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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

06/06/2025

Matrícula 36.709 (4º ORI – São Paulo (SP)): Apartamento nº 43 no 4º andar ou 5º 
pavimento do Edifício Ricarla, situado na Alameda Itú número 136, no 282 subdistrito 
JARDIM PAULISTA, com 88,540 m² de área autônoma, 18,350 m² de área comum, 
perfazendo 106,890 m² de área total construída. Informações do Laudo de Avaliação: 
“Zonas de Uso: comercial e residencial unifamiliar...”.
Em desfavor dos Devedores, Garantidores, Intervenientes, Ocupantes, 
Representantes: HOTEL FAZENZA RANCHO 7 LAGOS LTDA, CNPJ: 
53.205.084/0001-66; ANA B*** M*** O*** D*** M***, CPF: **7.**8.**8-06; GLAUCIA 
M*** O*** D*** M***, CPF: **0.**5.**8-72; PEDRO P*** O*** D*** M***, CPF: 
**1.**0.**8-16; ROSAMARIA M*** C***, CPF: **1.**6.**8-04.

A Cooperativa De Crédito Poupança E Investimento Vanguarda - Sicredi Vanguarda PR/SP/RJ, 
CNPJ: 78.414.067/0001-60, faz saber que a Plataforma Online de Vendas Públicas www.Leiloeiro-
Publico.com.br através do Assistente Técnico, Rodolfo Schöntag, Matrícula AARC/263 realizará 
Leilões Extrajudiciais e Notificações nos termos da Lei 9.514/1997, exclusivamente Online.

Extrato de Edital Extrajudicial Unificado
e Notificações - Lei 9.514/1997

Apartamento 106,890 m² em São Paulo (SP)

1ª Data: 22/07/2025 | 14h 2ª Data: 06/08/2025 | 14h

Lance Mínimo R$ 1ª Data Formal

1.094.149,10*
Lance Mínimo R$ 2ª Data Formal

633.723,15*

(48) 3304.5004

LEILÕES ONLINE

URIEL GASPAR II EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA.
CNPJ/MF 18.584.241/0001-90 - NIRE 35227749170

SEGUNDA ALTERAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA URIEL GASPAR II 
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA. E CONVERSÃO DA SOCIEDADE LIMITADA PARA SOCIEDADE POR AÇÕES

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: Porte Engenharia e Urbanismo Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Antonio de 
Camardo, 660, Tatuapé, CEP 03309-060, inscrita no CNPJ sob o n° 56.233.935/0001-72, com seu Contrato Social arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob° 35.203.799.592, 
em sessão de 19/08/1986, neste ato representada por seu diretor Marco Antonio Melro, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, RG n° 8.***.**2-9-SSP-SP e CPF/
SP n° 036.***.**8-26, com endereço comercial na sede da empresa que ora representa (doravante denominada “Porte”); e Marco Antonio Melro, já qualificado (“Marco Antonio”), únicos sócios 
componentes da Sociedade Empresária, sob a forma de Sociedade Limitada, nos termos dos artigos 1.052 e seguintes do Código Civil (Lei n° 10.406/2002), que gira sob a denominação social de Uriel 
Gaspar II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., com sede na Rua Antonio Camardo, 660 - sala 2 - Tatuapé - CEP 03309-060 - São Paulo/SP, com seus atos constitutivos registrados e arquivados na 
JUCESP sob o NIRE sob n° 3522774917-0 em sessão de 29/07/2013 (“Uriel”), resolvem de comum acordo: 1. Da transformação de tipo societário da Uriel de sociedade empresária limitada para 
sociedade por ações de capital fechado: 1.1. Delibera-se, neste ato, pela transformação do tipo jurídico da Uriel, independentemente de dissolução e liquidação, de sociedade empresária limitada 
para sociedade por ações de capital fechado, de acordo com o disposto nos artigos 1.113 e seguintes do Código Civil e 220 da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S/As”), não importando 
esta transformação em solução de continuidade das atividades, de modo que a companhia resultante da transformação suceda a sociedade até então existente em todos os seus direitos e obrigações. 
1.2. Em razão da alteração do tipo societário, mantem-se o capital social da Uriel, totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 6.455.000,00 passando este, em razão da transformação, a ser 
representado por 100.000.000 de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas na proporção constante do Anexo I deste instrumento. 1.3. Delibera-se, também 
em razão da alteração do tipo societário, pela alteração da denominação social da Uriel de “Uriel Gaspar II Empreendimento Imobiliário Spe Ltda.” para “Uriel Gaspar II Empreendimento Imobi-
liário S.A.”; 1.4. No mesmo sentido, resta consignado que a administração da Uriel competirá a uma Diretoria composta por até 2 diretores sem designação específica, eleitos para mandato de 3 anos, 
sendo permitida a reeleição. 1.5. Ato contínuo, decide-se pela eleição de Marco Antonio Melro, já qualificado, como Diretor da Sociedade que, estando presente, toma posse de seu respectivo cargo 
neste ato, mediante assinatura de seu respectivo termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, e declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a adminis-
tração da companhia por lei especial ou em razão de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do artigo 147, §1º, da Lei das S/As. 1.6. Acerca de remuneração global e anual dos Diretores da Uriel, delibera-se pela sua fixação em 
Assembleia Geral Ordinária. 1.7. Decide-se, também, pela não instalação do Conselho Fiscal neste exercício social. 1.8. Por fim, resolve-se aprovar a redação do Estatuto Social da Uriel, conforme 
texto constante do Anexo II deste instrumento, que passará a reger a companhia. E, por assim estarem justas e contratadas, lavram, datam e assinam o presente instrumento, em 3 vias de igual teor 
e forma, na presença de 2 testemunhas, concedendo autorização ao Diretor da companhia, para que adote todas as medidas necessárias para a efetivação das deliberações ora aprovadas, incluindo, 
mas não se limitando, à abertura dos livros societários. São Paulo, 01 de dezembro de 2022.Acionistas: Porte Engenharia e Urbanismo Ltda. e Marco Antonio Melro. Diretor: Marco Antonio Melro. 
Advogada responsável: Andreia Cecília Madeira Lima Tanabe (OAB/SP 151.681). Testemunhas: Ademir Facchi e Alvin Gilmar Francischetti. Anexo I à primeira alteração ao contrato social da Uriel: 
Demonstrativo da conversão de quotas da Uriel Gaspar II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda. em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da “Uriel Gaspar II Empreendimento Imobiliá-
rio S.A. Sócio/Acionista: Porte Engenharia e Urbanismo Ltda.: Quotas/Ações 6.454.913/99.998.652. Marco Antonio Melro: Quotas Ações 87/1.3148. Total: 6.455.000/100.000.000. São Paulo, 01 de 
dezembro de 2022. Acionistas: Porte Engenharia e Urbanismo Ltda. e Marco Antonio Melro. Anexo II à segunda alteração ao contrato social da Uriel. Estatuto Social da Uriel Gaspar II Empreendi-
mento Imobiliario S.A., CNPJ/MF 18.584.241/0001-90, NIRE 3522774917-0. Cláusula I: Denominação: 1.1. A Uriel Gaspar II Empreendimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) é uma socieda-
de por ações de capital fechado, que se rege pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas, assim que arquivado na sede da Companhia (“Acordo de Acionistas”), pela Lei nº 6.404/1976, 
conforme alterada (“Lei das S/As”) e demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Cláusula II: Sede social: 2.1. A Companhia tem sua sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Antonio Camardo, 
660 - sala 2 - Tatuapé - CEP 03309-060, podendo manter filiais, escritório e representações em qualquer localidade do país ou no exterior, por deliberação dos sócios, na forma prevista na Cláusula 
XII abaixo. Cláusula III: Objeto: 3.1. A Companhia tem por objeto social (i) deter patrimônio constituído por bens imóveis e direitos a eles relativos; (ii) comprar, vender ou alienar, por qualquer 
forma, bens imóveis próprios; (iii) locar bens imóveis próprios; (iv) administrar bens imóveis próprios; (v) participar, como sócia ou acionista, em outras sociedades ou companhias de atividade 
preponderantemente não-financeiras; e (vi) realizar atividades de gestão de construção, incorporação e desenvolvimento de empreendimentos imobiliários. Cláusula IV: Prazo: 4.1. O prazo de du-
ração da Companhia é indeterminado. Cláusula V: Capital social: 5.1. O capital social da Companhia é de R$ 6.455.000,00, totalmente subscrito e integralizado, representado por 100.000.000 de 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.2. Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 5.3. A Companhia poderá criar classes 
adicionais de ações ordinárias ou extingui-las, por deliberação da maioria do capital social votante presente em Assembleia Geral, conforme disposto no art. 16, parágrafo único, da Lei das S/As. 5.4. 
O preço de subscrição, em qualquer aumento de capital mediante a emissão de novas ações, deverá ser estabelecido nos termos do art. 170 da Lei das S/As. 5.5. É vedada a emissão de partes bene-
ficiárias pela Companhia. 5.6. A Companhia não poderá de qualquer forma contratar operações de hedge com fins especulativos. 5.7. A Companhia poderá, por meio de deliberação da Assembleia 
Geral e conforme previsto em lei, criar ou emitir ações preferenciais, com ou sem direito a voto, e fixar suas características, preferências e vantagens, assim como emitir novas classes de ações prefe-
renciais já existentes, sem guardar proporção com as demais classes de ações já existentes. Cláusula VI: Assembleia geral: 6.1. As Acionistas se reunirão por meio da Assembleia Geral ordinariamen-
te dentre os 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término de cada exercício social para: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; (ii) deli-
berar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (iii) eleger, quando for o caso, os membros da Diretoria; e (iv) deliberar sobre qualquer outro 
assunto que a Lei das S/As ou outras normativas aplicáveis determinem que seja objeto de deliberação em Assembleia Geral Ordinária; e, extraordinariamente, sempre que necessário, para: (i) deli-
berar sobre a reforma do presente Estatuto Social; e (ii) deliberar sobre qualquer outro assunto que o presente Estatuto Social, o Acordo de Acionistas, a Lei das S/As ou outras normativas aplicáveis 
determinem que seja objeto de deliberação em Assembleia Geral Extraordinária. §1º As deliberações das Assembleias Gerais serão adotadas por maioria de votos das Acionistas presentes, não se 
computando os votos em branco, nos termos do artigo 129 da Lei das S/As, ressalvadas as exceções previstas na própria Lei das S/As, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. §2º Compete à 
Assembleia Geral, ainda, deliberar sobre as seguintes matérias, as quais requererão para sua aprovação votos afirmativos de todas as Acionistas: (i) alteração do objeto social da Companhia; (ii) 
participação da Companhia, fora do curso normal de seus negócios, em qualquer contrato, acordo, transação ou compromisso; (iii) alteração do conceito do Empreendimento, isto é, empreendimen-
to destinado ao uso hospitalar e consultórios, salvo se determinadas por qualquer órgão público, governamental, administrativo ou judicial; (iv) alteração de projeto do Empreendimento que ocasio-
ne mudança na ABL total projetada acima de 10%, para mais ou para menos, garantido, em qualquer caso, a ABL Mínima, e qualquer alteração substancial no Memorial de Construção; (v) a celebração 
de qualquer outro acordo, contrato ou documento que verse sobre regras aqui estabelecidas, ou sobre as regras previstas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, incluindo sobre 
participação nos lucros, direito de voto e/ou transferência de ações; (vi) com exceção dos contratos relacionados às obras do Empreendimento e da contratação de financiamento ou securitização de 
créditos, observado o previsto no Acordo de Acionistas, celebração de qualquer outro contrato que, isoladamente ou em conjunto com as demais obrigações já contratadas pela Companhia, implique 
em assunção de obrigações em valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por semestre, valor este que será corrigido anualmente pelo IPCA/IBGE, considerando com o data base o dia 
primeiro do mês da assinatura do presente Estatuto; (vii) extinção, liquidação, dissolução, cessação do estado de liquidação, cisão, incorporação, fusão, transformação do tipo societário, ou qualquer 
tipo de reorganização societária envolvendo a Companhia; (viii) nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; (ix) pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou pedido 
de falência pela Companhia; (x) celebração de qualquer tipo de contrato com qualquer Parte Relacionada a qualquer das Acionistas, observada a definição constante de Acordo de Acionistas arqui-
vado na sede da Companhia; (xi) contratação de qualquer forma de financiamento necessário à construção do Empreendimento, observado o previsto em Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia; (xii) oferecimento dos imóveis da Companhia em garantia, observado o previsto em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (xiii) cessão de créditos decorrentes dos con-
tratos de locação do Empreendimento; (xiv) definição da construtora a ser escolhida no processo de bid entre construtoras, que será realizado com experiência comprovada na construção de empreen-
dimentos de uso hospitalar; (xv) suspensão, por decisão da Companhia, por mais de 30 dias, das obras de construção do Empreendimento; (xvi) rescisão antecipada de qualquer contrato de locação, 
bem como a renúncia a qualquer direito pecuniário não previsto nos contratos de locação firmados pela Companhia, observadas as exceções previstas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia; (xvii) qualquer obra extraordinária nos imóveis da Companhia, de sua responsabilidade, que envolva um montante superior ao fundo de obras de manutenção; (xviii) ajuizamento de 
qualquer tipo de ação contra quaisquer terceiros, incluindo locatários e autoridades públicas, observadas as exceções previstas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; e, (xix) 
definição do montante de remuneração dos membros componentes dos órgãos da administração da Companhia, após início da locação do Empreendimento. 6.2. As Assembleias Gerais serão convo-
cadas nos prazos e formas previstos no artigo 124 da Lei das S/As e no Acordo de Acionistas da Companhia. §1º Observadas as disposições aplicáveis da Lei das S/As, qualquer Assembleia Geral deve-
rá ser considerada como validamente instalada (i) em primeira convocação, com a presença das Acionistas representando, no mínimo, a maioria absoluta do capital social votante, a não ser que a Lei 
das S/As exija quórum mais elevado; e (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de Acionistas. §2º Independentemente da observância às formalidades, as Assembleias Gerais 
da Companhia serão consideradas validamente convocadas e instaladas se todas as Acionistas estiverem presentes. §3º O Presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-
-lo. §4º Das Assembleias Gerais serão lavradas atas no Livro de Atas das Assembleias Gerais, com indicação de data e local e detalhamento acerca das deliberações. Cláusula VII: Administração: 7.1. 
A Companhia será administrada e representada perante terceiros por sua Diretoria. 7.2. A Diretoria será composta por até 2 Diretores sem designação específica, eleitos pela Assembleia Geral, deven-
do todos serem residentes no Brasil, acionistas ou não. O mandato dos Diretores será de 3 anos, permitida a reeleição. 7.3. A Companhia será sempre representada: (i) por um Diretor ou dois Direto-
res, em conjunto; ou (ii) por 1 Diretor, em conjunto com 1 (um) Procurador da Companhia; ou (iii) por 2 Procuradores da Companhia, desde que investidos de poderes específicos. 7.4. As procurações 
serão outorgadas em nome da Companhia, por instrumento público ou particular, da seguinte forma: (i) para representação da Companhia por advogados, em processos judiciais, administrativos ou 
arbitrais, por instrumento firmado conjuntamente por dois diretores sendo um deles, obrigatoriamente Diretor do Grupo A, devendo os respectivos mandatos ser outorgados com base nesta alínea: 
(a) especificar expressamente os poderes conferidos; e, (b) conter prazo de validade indeterminado, específico para a representação no respectivo processo ou procedimento para o qual foi outorga-
do; e (ii) para representação nos demais atos da Companhia, a Companhia poderá constituir procuradores, nomeados por 2 Diretores, caso em que os procuradores serão referidos como “Procurado-
res”, cujos respectivos poderes de representação corresponderão àqueles atribuídos aos respectivos outorgantes. Os respectivos mandatos, outorgados com base nesta alínea deverão: (a) especificar 
expressamente os poderes conferidos; e, (b) conter prazo de validade limitado ao máximo de 1 ano. 7.5. Os Diretores receberão a remuneração que vier a ser aprovada pela assembleia geral que os 
eleger, e não prestarão caução pelo desempenho de suas funções. 7.6. Os Diretores serão investidos em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos termos de posse, lavrados nos Livros de 
Registro de Atas de reunião de Diretoria da Companhia, com a devida observância do art. 149 da Lei das S/As. 7.7. Os Diretores cumprirão o disposto neste Estatuto e observarão as deliberações to-
madas em Assembleia Geral, exercendo suas atribuições dentro dos limites de seus poderes e com a devida observância das leis aplicáveis e do presente Estatuto. Cláusula VIII: Proibições. 8.1. 
Salvo quando expressamente autorizado na forma prevista na Cláusula XII abaixo, são expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer das sócias, 
administradores ou procuradores que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em 
favor de terceiros. Cláusula IX: Conselho Fiscal: 9.1. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente composto por 3 membros com os poderes e deveres que lhe são conferidos por lei, só de-
vendo se reunir por deliberação da Assembleia Geral ou por solicitação das Acionistas, nos casos previstos em lei. Cláusula X: Exercício social, demonstrações financeiras e lucros: 10.1. O exercício 
social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Único Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. 10.2. 
Juntamente com as demonstrações financeiras de cada exercício, a administração deverá submeter à Assembleia Geral Ordinária, a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, calculado após 
as deduções mencionadas no artigo 189 da Lei das S/As, sendo que: (i) 5% serão aplicados na constituição da Reserva Legal até o limite previsto em lei; e (ii) o saldo será distribuído como dividendo 
obrigatório, observado o artigo 202 da Lei das S/As, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 3º e 4º do mesmo artigo. 10.3. A Companhia poderá levantar balanços e demonstrações financeiras e 
contábeis em periodicidade semestral ou em períodos menores, distribuindo ou não, por deliberação da Diretoria, os dividendos intercalares neles apurados ou ainda os dividendos intermediários 
existentes na conta de reserva de lucros do último balanço anual, desde que respeitado o disposto na legislação em vigor e neste Estatuto Social, permitida, ainda, a distribuição desproporcional de 
dividendos às Acionistas, nos termos do art. 294, §4º da Lei das S/As. 10.4. Os dividendos não recebidos ou reclamados no prazo de 3 anos, contados a partir da data em que foram colocados à dis-
posição do Acionista reverterão em benefício da Companhia. Cláusula XI: Liquidação: 11.1. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral 
determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação. Cláusula XII: Solução de controvérsias: 12.1. Em caso de controvér-
sias decorrentes do presente instrumento a questão deverá ser submetida à arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307/1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”), vedado o julgamento por equida-
de. O procedimento arbitral deverá ser administrado pela Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial – Brasil, de acordo com o seu Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da CAMARB”), e, no 
silêncio deste, conforme a Lei de Arbitragem. §1º O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros fluentes na língua portuguesa, escrita e falada, devendo ser indicados conforme previsto no Regu-
lamento da CAMARB (“Tribunal Arbitral”). §2º Ao Tribunal Arbitral caberá resolver todas as controvérsias relativas ao litígio, inclusive as de cunho incidental, cautelar, coercitivo ou interlocutório. 
§3º A arbitragem realizar-se-á na Capital do Estado de São Paulo e será conduzida em caráter confidencial e na língua portuguesa. Os árbitros eleitos aderirão à obrigação de confidencialidade ora 
prevista. §4º A sentença arbitral deverá ser proferida em território brasileiro, na cidade de realização do procedimento, e terá caráter definitivo, obrigando as Partes e seus sucessores, a qualquer 
título, e deverá ser proferida em período inferior a um ano contado da data de início da arbitragem, devendo as partes envolvidas concordarem com um cronograma da arbitragem que permita que a 
decisão seja proferida em observância a este prazo. §5º Cada uma das partes envolvidas na controvérsia se reserva o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de (a) assegurar a institui-
ção da arbitragem, (b) obter medidas cautelares de proteção de direitos previamente à instituição da arbitragem, sendo que qualquer procedimento neste sentido não será considerado como ato de 
renúncia à arbitragem como o único meio de solução de conflitos escolhido, (c) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral, inclusive, mas não exclusivamente, a sentença arbitral, e (d) pleitear 
eventualmente a nulidade de tal sentença, conforme previsto em lei. Fica eleito desde já o foro da Comarca da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para a hipótese de recurso ao Poder Judiciário. 
§6º Ainda que este Estatuto Social ou qualquer de suas cláusulas seja considerado, por qualquer tribunal, inválido, ilegal ou inexequível, a validade, legalidade ou exequibilidade deste artigo não 
será afetada ou prejudicada. §7º Exceto pelos honorários dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada uma das partes envolvidas na controvérsia, individualmente, todas as demais 
despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer uma das partes ou por todas, conforme o Tribunal Arbitral venha a determinar. Cláusula XIII: Disposições finais e transitórias: 13.1 
Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral da Companhia, com base na legislação aplicável.

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF nº 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: 13/05/2025, 9h00min., Matão/SP, realizou - se na sede da sociedade, situada na Avenida 
Tiradentes nº 858, Centro, 1º Andar – Sala 3, nesta cidade de Matão/SP, CEP 15990-185. Convocação e 
Presença: A convocação foi realizada diretamente por meio de correspondência enviada pelo Presidente 
do Conselho de Administração a todos os acionistas, nos termos do §2º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76; 
comparecerem acionistas representando 100% do capital social votante e conforme autoriza o artigo 124, 
§4º, da referida Lei, dispensando-se as formalidades de convocação previstas no caput do mesmo artigo. 
Mesa: Presidente: Cleber Baldan; Secretário: Walter Baldan Filho. Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão 
e votação das Contas dos Administradores, balanço e Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício 
findo em 31/12/2024, e cujos documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76 foram disponibilizados 
aos acionistas; b.) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2024 e a distribuição de 
dividendos; c.) Fixação da remuneração global dos administradores; Em Sede de Extraordinária: a) Ratificar a 
deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 09.12.2024, sobre aumento de capital da controlada 
Baldan Agro Ltda., mediante aproveitamento de reservas de lucros; b) Ratificar a deliberação do Conselho de 
Administração, aprovada em 05.12.2024, sobre prestação de fiança pela Companhia em favor da controlada 
Baldan Agro Ltda., tendo como beneficiária a empresa CIMOAGRO Comércio e Representação Agropecuária 
Ltda; c) Ratificar a deliberação do Conselho de Administração aprovada em 30.10.2024, sobre prestação de aval 
pela Companhia em favor da controlada Baldan Agro Ltda., em operação contratada junto à Sicoob Credicitrus; 
d) Ratificar a deliberação do Conselho de Administração aprovada em 23.09.2024, sobre contratação, pela 
controlada Baldan Agro Ltda., de operação financeira com o Banco ABC Brasil S.A., incluindo cessão fiduciária, 
CPR Financeira e Swap, bem como prestação de aval pela Companhia; e) Ratificar a deliberação do Conselho de 
Administração aprovada em 18.09.2024, sobre contratação, pela controlada Baldan Agro Ltda., de operação de 
crédito com o Banco Banestes S.A., bem como prestação de aval pela Companhia; f) Ratificar a deliberação do 
Conselho de Administração aprovada em 18.09.2024, sobre contratação, pela controlada Baldan Agro Ltda., 
de operação de crédito com o Banco CNH Industrial; g) Ratificar a deliberação Conselho de Administração 
aprovada em 30.08.2024 sobre a concessão de bônus para os diretores que se retiraram da Diretoria Executiva 
da sociedade Baldan Agro Ltda,; h) Ratificar a contratação, pela controlada Baldan Agro Ltda., de operação de 
crédito com o Banco Santander em 15.08.2024 CCB 228200315962; i) Ratificar a deliberação do Conselho de 
Administração, aprovada em 24.06.2024, sobre fixação de limite para atos da Diretoria Executiva, conforme 
previsto no Contrato Social da Companhia; j) Ratificar a deliberação do Conselho de Administração aprovada 
em 22.05.2024, sobre contratação, pela controlada Baldan Agro Ltda., de operação de crédito com o Banco do 
Brasil S.A., com constituição de garantia hipotecária. Deliberações da Ordem do Dia: Em Sede de Ordinária: 
Aprovam por unanimidade de votos as contas dos Administradores e as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31.12.2024; a) Os acionistas deliberaram, por unanimidade, aprovar 
a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2024, no montante de R$ 
4.926.200,85, sendo R$ 4.947.671,88 provenientes do reconhecimento de receita por meio do método de 
equivalência patrimonial da controlada Baldan Agro Ltda., conforme segue: (i) Constituição da reserva legal, 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, no valor de R$ 511.692,00; (ii) Distribuição de dividendos 
obrigatórios no montante de R$ 246.310,00, equivalente a 5% do lucro líquido ajustado, nos termos da alínea 
“i” do artigo 22 do Estatuto Social da Companhia. Adicionalmente, os acionistas deliberaram: (iii) Ratificar 
a deliberação do Conselho de Administração que aprovou a distribuição de dividendos intermediários com 
base nas demonstrações financeiras intermediárias então disponíveis, em conformidade com o artigo 204 
da Lei nº 6.404/76; (iv) Ratificar, ainda, as distribuições de dividendos intermediários realizadas nos meses 
de julho e novembro de 2024 no valor de R$ 6 milhões de reais, efetuadas com fundamento nas reservas de 
lucros existentes à época de cada deliberação, conforme autorizadas pelo Conselho de Administração; (v) 
Aprovar a absorção do lucro líquido remanescente, no valor de R$ 4.168.198,85, pelo saldo das reservas de 
lucros disponíveis, após as destinações anteriormente descritas. b) Deliberam que para o exercício de 2024 
não haverá pagamento de remuneração aos administradores. Em sede de Extraordinária: a-j) Os acionistas, 
à unanimidade e sem ressalvas, ratificam a aprovação das matérias constantes dos itens “A”, à “J” da ordem 
do dia Nenhum outro assunto foi apresentado à discussão na presente reunião. Encerramento: Observadas 
todas as formalidades legais, oferecida à palavra a quem dela pretendesse fazer uso e sem qualquer 
manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura 
da presente Ata, foi à mesma reaberta na ordem de deliberações, lida na presença de todos e aprovada 
por todos que segue assinada pelas Acionistas, Presidente e secretário da mesa. Matão/SP, 13/05/2025. 
Assinaturas: Cleber Baldan - Presidente; Walter Baldan Filho - Secretário. Solo Agrícolas Participações S/A; 
WM Participações Ltda; Agro Elza Participações Ltda. Jucesp nº 171.411/25-0 em sessão de 22/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NiRE 35.300.314.051

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Arainvest Participações S.A. para comparecer à sede social da 
Companhia, estabelecida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, Ed. 
Kyoei, Paraíso, CEP 04001-004, a fim de se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, de modo presencial, a realizar-
se em 16 de junho de 2025, em primeira convocação, às 10h30; e, em segunda convocação, às 11h, a fim de  
1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício 
social encerrado em 31.12.2024; 2) fixar a remuneração global anual dos Administradores da Sociedade; e 3) eleger 
os membros da Diretoria. São Paulo, 06 de junho de 2025. Edson Maioli - Diretor, Dionysios Emmanuil inglesis - Diretor

JUPIRA MINERAÇÃO E AGRO-PECUÁRIA S/A 
NIRE 35.3.0036516-0 - CNPJ 48.697.973/0001-58 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE JANEIRO DE 2025
Data, hora e local. Aos 24/01/2025, às 16 horas, presencialmente, na sede social da Companhia, na 
Estrada Municipal de Porto Feliz/Boituva - Bairro Jupira - CEP 18.540-000, em Porto Feliz/SP Mesa. 
Presidente - Sr. José Pilon; Secretário - Sr. Mário Nirceu Pilon. Publicações Prévias: Edital de Con-
vocação publicado nos dias 09, 10, 11 a 13 de janeiro de 2025, respectivamente, no jornal “Gaze-
taSP”, nas modalidades impressa nas páginas A7, A7 e A7, respectivamente, além de convocação 
individual aos acionistas; Presenças: Acionistas representando 83,81% das ações com direito a voto 
que compõem o Capital Social, conforme assinaturas constantes no livro de “Registro de Presença 
de Acionistas”, constatando-se, dessa forma, a existência de “quórum” necessário para a instalação 
das Assembleias e para as deliberações que constam da Ordem do Dia. Ordem do dia. Deliberar 
sobre a retificação da deliberação aprovada na AGE, realizada em 29/02/2016 (“AGE”), referente a 
deliberação do item b, cuja ata foi arquivada perante a JUCESP sob o nº 119.815/16-3, em 16/03/2016. 
Deliberações. Iniciados os trabalhos e após discutirem as matérias da ordem do dia, os acionistas 
deliberaram: (i) Retificar o item b, nas deliberações da AGE, cuja ata foi arquivada perante a JUCESP 
sob o nº 119.815/16-3, em 16/03/2016, o qual constou erroneamente a indicação de “Anexo I”, veri-
ficou-se que o mencionado anexo não foi incluído na documentação, inexistindo qualquer conteúdo 
vinculado a tal referência. Portanto, o correto seria aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, 
para refletir a alteração ora aprovada no texto das deliberações da AGE. (ii) Assim, onde se lê: “b) 
Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, para refletir a alteração ora aprovada, na forma 
do Anexo I a esta ata, sendo dispensada a publicação dos editais de convocação de acordo com o 
artigo 124, parágrafo 4º da Lei 6.404 de 15.12.76.” Leia-se: “b) Aprovar a reforma do Estatuto Social 
da Companhia, para refletir a alteração ora aprovada, na forma das deliberações aprovadas nesta 
ata, sendo dispensada a publicação dos editais de convocação de acordo com o artigo 124, §4º da 
Lei 6.404 de 15.12.76.” Encerramento, Lavratura e Leitura da Ata. Nada mais havendo a tratar, 
encerrou-se a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata no livro próprio, a qual, após 
reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos acionistas abaixo identificados, juntamente o 
Presidente e Secretário da mesa. A presente é cópia fiel do original lavrado no livro próprio. Porto Feliz, 
24 de janeiro de 2025. José Pilon - Presidente da Mesa; Mário Nirceu Pilon -Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 38.625/25-8 em 06/02/2025, Aloízio E. Soares Júnior - Secretário Geral em Exercício.

Companhia Aberta 
Registro de Companhia Emissora Categoria B n° 2686-7 
CNPJ/MF 60.665.981/0001-18 | NIRE: 35.300.006.658

Ata de Reunião do Conselho Fiscal Realizada em 13 de Maio de 2025
Data, Hora e Local: Realizada em 13 de maio de 2025, às 10:30h, única e exclusivamente em ambiente virtual, por 
meio de videoconferência da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”). Convocação: Dispensada a convocação, 
nos termos do § 3º do artigo 11 do Regimento Interno do Conselho Fiscal, face a presença da totalidade dos membros 
titulares do Conselho Fiscal. Presença: Presentes todos os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia, Itacir 
Alves Nascimento - Diretor de Controladoria, Roberto Dorsa Crestana - CFO, Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira 
e de Relações com os Investidores, Juliana Verdasca Reis - Diretora Jurídico Corporativo, Vitor Leonardi Roselli - 
Gerente de Planejamento Financeiro, Joao Vinicyus Santana Santos Silva - Gerente de controladoria, Luiza Andrade - 
Especialista em Governança Corporativa, e os Auditores independentes da KPMG: Fernando Rogério Liani e Lucas 
Ferreira Miziara. Mesa: Presidida pelo Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos e secretariada pela Luiza Andrade. Ordem 
do Dia: Examinar, discutir e deliberar acerca (i) das Demonstrações Financeiras Intermediárias referentes ao  
1º Trimestre/2025 e (ii) da Eleição do Presidente do Conselho Fiscal. Deliberações: Feitas as discussões relacionadas 
às matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho Fiscal deliberaram o quanto segue: (i) após as 
apresentações feitas pelo representante da KPMG e pelo Sr. Itacir Nascimento, os membros do Conselho Fiscal 
examinaram, discutiram e opinaram favoravelmente, de forma unânime, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições,  
acerca das informações contábeis intermediárias (ITR), individuais e consolidadas, referentes ao período encerrado em 
31 de março de 2025, acompanhadas do relatório de administração do 1º Trimestre/2025. (ii) foi candidato à 
Presidência do Conselho Fiscal, o Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, atual presidente. Colocado em votação, os 
Conselheiros reelegeram, por unanimidade de votos, o Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos como presidente do 
Conselho Fiscal. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente do Conselho Fiscal da Companhia 
agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada pela mesa e por todos os Conselheiros presentes. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - 
Presidente e Luiza Andrade - Secretária. Conselheiros Presentes: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Robson Tuma e 
Juarez Raniero Fonseca. São Paulo, 13 de maio de 2025. Mesa: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente;  
Luiza Andrade - Secretária. Membros do Conselho Fiscal: Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Membro Efetivo e 
Presidente do Conselho Fiscal; Robson Tuma - Membro Efetivo do Conselho Fiscal; Juarez Raniero Fonseca -  
Membro Efetivo do Conselho Fiscal. JUCESP nº 174.477/25-9 em 28/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 
Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B38B-99A1-E426-D0BD.
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06/06/2025

CBA Machadinho Geração de Energia S.A. 
CNPJ/MF nº 24.241.083/0001-79 – NIRE 35.3006.3205-2 (“Companhia”) 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de maio de 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 23 dias do mês de maio de 2024, às 9h00, na sede social da CBA 
Machadinho Geração de Energia S.A., na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, Sala 
3, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de Editais de Convocação, conforme o disposto no art. 124, § 4ª da Lei 6.404/76, e alterações posteriores 
(“Lei das S.A”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa Dirigente: Camila Abel Correia da Silva, 
Presidente e Renato Maia Lopes, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) criação de ações prefe-
renciais, sem direito a voto, mas com direito a dividendos e participação no capital social da Companhia, nos 
termos do artigo 15 da Lei nº 6.404/76; (ii) conversão de 10.655.313 (dez milhões, seiscentas e cinquenta 
e cinco mil e trezentas e treze) das ações ordinárias em ações preferenciais, com a consequente alteração 
do artigo 5º. do Estatuto Social da Companhia; (iii) reformulação integral e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia em razão da criação das vantagens das ações preferenciais, bem como de sua adequação às 
melhores práticas de governança corporativa; e (iv) autorização para a diretoria da Companhia a praticar 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações deste Assembleia. 6. Deliberações: Após o exame 
e discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, foi deliberado, por una-
nimidade das Acionistas e sem qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: (i) Aprovar a criação de ações 
preferenciais, sendo certo que com a criação da nova classe de ações, o capital social da Companhia será 
representado por ações ordinárias e preferenciais, com as seguintes características: (i) a cada ação ordinária 
corresponderá o direito a 1 (um) voto nas deliberações de acionistas nas assembleias gerais da Companhia; 
(ii) as ações preferenciais não terão direito de voto nas deliberações de acionistas a serem tomadas nas 
assembleias gerais da Companhia, conferindo-se direito de veto determinado pela maioria de votos das ações 
preferenciais nas deliberações assembleares da Companhia sobre as matérias elencadas no Parágrafo Primeiro 
do Artigo 7º, Parágrafo único, cabendo-lhes ainda o recebimento de dividendos 10% (dez por cento) superio-
res ao valor recebido por cada ação ordinária. (ii) Tendo em vista a deliberação do item 6.1 (i) acima, aprovar 
(a) a conversão de 10.655.313 (dez milhões, seiscentas e cinquenta e cinco mil e trezentas e treze) ações 
ordinárias da Companhia para 10.655.313 (dez milhões, seiscentas e cinquenta e cinco mil e trezentas e 
treze) ações preferenciais, e (b) Deste modo o artigo 5º. do novo Estatuto Social passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é representado por ações ordinárias e preferen-
ciais. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 21.310.627,00 (vinte e um milhões, 
trezentos e dez mil, seiscentos e vinte e sete reais), dividido em 21.320.627 ações, nominativas e sem valor 
nominal, sendo 10.655.314 (dez milhões, seiscentas e cinquenta e cinco mil e trezentas e quatorze) ações 
ordinárias e 10.655.313 (dez milhões, seiscentas e cinquenta e cinco mil e trezentas e treze) ações prefe-
renciais.” (iii) Em decorrência das deliberações aprovadas nos itens (i) e (ii) acima e em razão da adequação 
das melhores práticas de governança que as Acionistas da Companhia julgam necessárias, aprovar a refor-
mulação integral e consolidação do Estatuto Social, o qual passa a viger, a partir desta data, nos termos do 
Anexo I da presenta ata. (iv) Autoriza a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à efeti-
vação das deliberações desta Assembleia. 7. Encerramento: Os trabalhos foram suspensos para a lavratura 
da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme, foi assinada pela acionista presente. Presidente da 
Mesa: Camila Abel Correia da Silva; Secretário da Mesa: Renato Maia Lopes. Acionistas: Companhia Brasileira 
de Alumínio, representada por seus diretores Camila Abel Correia da Silva e Renato Maia Lopes; e Metalex 
Ltda. representada por seus diretores Camila Abel Correia da Silva e Renato Maia Lopes. A presente transcri-
ção é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da Companhia. São Paulo, 23 de maio de 2024. Camila Abel 
Correia da Silva – Presidente; Renato Maia Lopes – Secretário. Anexo I – Estatuto Social Consolidado. 
Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. A Companhia CBA Machadinho Gera-
ção de Energia S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, que se regerá pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial pela Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e 
modificações posteriores). Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Capital do Estado de São Paulo, 
Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, 105, 11º andar, Sala 3, Cidade Monções, Capital de São Paulo, CEP 
04571-900, podendo criar, transferir e encerrar filiais, agência, sucursal, escritório, depósito ou outro esta-
belecimento em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto 
a participação em outras sociedades que explorem a geração de energia e/ou exploração do potencial de 
energia hidráulica como acionista e/ou consorciada, na qualidade de sócia ou quotista, ou ainda, titular; e o 
comércio atacadista de energia elétrica. Artigo 4º. O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. 
Capítulo II – Capital Social, Ações e Acionistas. “Artigo 5º. O capital social da Companhia é representado 
por ações ordinárias e preferenciais. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 21.310.627,00 (vinte e um milhões, trezentos e dez mil, seiscentos e vinte e sete reais), dividido em 
21.320.627 ações, nominativas e sem valor nominal, sendo 10.655.314 (dez milhões, seiscentas e cinquenta 
e cinco mil e trezentas e quatorze) ações ordinárias e 10.655.313 (dez milhões, seiscentas e cinquenta e 
cinco mil e trezentas e treze) ações preferenciais.” Parágrafo Primeiro. A cada ação ordinária corresponderá 
o direito a 1 (um) voto nas deliberações de acionistas nas assembleias gerais da Companhia. Parágrafo 
Segundo. As ações preferenciais não terão direito a voto nas deliberações de acionistas a serem tomadas 
nas assembleias gerais da Companhia; Parágrafo Terceiro. As ações preferenciais conferirão direito ao 
recebimento de dividendos em 10% (dez por cento) superior ao valor recebido por cada ação ordinária. 
Parágrafo Quarto. As ações preferenciais conferirão direito de veto, determinado pela maioria de votos das 
ações preferenciais, nas deliberações assembleares da Companhia sobre as matérias elencadas no Parágrafo 
primeiro do Artigo 7º, Parágrafo único. Capítulo III – Da Assembleia Geral. Artigo 6º. A Assembleia Geral 
Ordinária terá as atribuições previstas na lei e realizar-se-á anualmente, no prazo previsto no Artigo 132 da 
Lei das S.A., mediante convocação nas formas previstas em lei, para deliberar sobre as matérias elencadas 
abaixo de sua competência, que deverão ser votadas pelos acionistas detentores de ações ordinárias de 
emissão da Companhia: (i) tomar as contas dos Diretores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, 
observado o dividendo mínimo obrigatório previsto neste estatuto social; (iii) eleger e destituir os Diretores, 
membros do Conselho Fiscal, quando instalado; (iv) fixar a remuneração global dos administradores, observado 
os padrões de mercado. Artigo 7º. A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser realizada concomitantemente 
com a Assembleia Geral Ordinária e reunir-se-á para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, 
especialmente para deliberar, além das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social, sobre: 
(i) alterar e/ou reformar o estatuto social da Companhia; (ii) avaliação dos bens com que o acionista concor-
rer para o aumento do capital social; proposta de orçamento anual e plano de negócios da Companhia ela-
borados pela Diretoria; (iii) redução do dividendo obrigatório da Companhia; (iv) pedido de falência ou de 
recuperação, judicial ou extrajudicial, da Companhia, nos termos da legislação aplicável, bem como a disso-
lução e liquidação da Companhia e a eleição e destituição de liquidantes e julgamento das contas destes; (v) 
contratação dos auditores independentes da Companhia; (vi) celebração de negócios jurídicos que envolvam 
a disposição de qualquer ativo permanente da Companhia, a qualquer título; (vii) determinar o procedimento 
a ser adotado na hipótese de serem votadas ou decididas as matérias listadas acima submetidas à delibera-
ção da assembleia geral ou de reunião de sócios quotistas das sociedades nas quais a Companhia detém 
participação societária com direito a voto. Parágrafo Único. As ações preferenciais atribuirão o direito de 
veto nas deliberações assembleares da Companhia sobre as matérias a seguir elencadas (“Matérias Qualifi-
cadas”), determinado pela maioria de votos das ações preferenciais, que tenham sido aprovadas em assem-
bleia geral da Companhia pela maioria das ações ordinárias, se quórum maior não for exigido por lei aplicável 
vigente: (a) alteração do estatuto social da Companhia para (i) modificação do objeto social, de forma que a 
Companhia passe a desenvolver atividades não relacionadas à participação, como acionista direta ou indireta 
de ativos de geração de energia e comercialização de energia elétrica; (ii) criação de novas classes de ações, 
ou alteração de quaisquer direitos, preferências, vantagens ou características das classes de ações existen-
tes; (iii) alteração do percentual do dividendo mínimo obrigatório e das regras de destinação de resultados; 
e (iv) alteração das disposições referentes a resolução de conflitos entre acionistas por arbitragem; (b) 
incorporação, cisão ou fusão da Companhia ou sua transformação em outro tipo societário ou, ainda, incor-
poração das ações da Companhia; (c) autorização aos administradores da Companhia para confessar falência, 
ajuizar pedido de processamento de recuperação judicial ou de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial e cessar o estado de liquidação da Companhia; (d) dissolução, liquidação e extinção da Compa-
nhia, bem como a indicação da forma de liquidação e dos liquidantes; (e) alienação a terceiros de participação 
(societária ou em consórcio), direta ou indireta, na Usina Hidrelétrica Machadinho, incluindo a cessão de 
direitos e preferência para aquisição ou subscrição de participação em consórcio ou subsidiária; (f) realização 
de investimento em novos consórcios ou novos investimentos em consórcio nos quais a Companhia já detém 
participação (direta ou indireta) e/ou na Usina Hidrelétrica Machadinho por meio do exercício do direito de 
preferência para aquisição (a) de participação de outros sócios ou (b) de direitos de preferência para subscri-
ção de participação de outros sócios; (g) desdobramento ou grupamento de ações que resultem em alteração 
na proporção entre ações preferenciais e ações ordinárias de emissão da Companhia; (h) proposta de desti-
nação dos lucros e resultados em desacordo com o disposto neste Estatuto Social. Artigo 8º. As Assembleias 
Gerais serão convocadas pelo Diretor Presidente, ou, nos casos previstos em lei, pelo Conselho Fiscal ou por 
acionistas, em qualquer caso conforme procedimentos descritos na legislação aplicável. Parágrafo Único. 
A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo 
edital de convocação. É vedada a inclusão na pauta da Assembleia Geral, da rubrica “outros assuntos” ou 
“assuntos gerais” ou expressões equivalentes. Artigo 9º. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a 
Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 1/4 (um quarto) das ações com direito a voto e em segunda convocação instalar-se-á com qualquer 
número dos detentores de ações com direito a voto, nos termos do artigo 125 da Lei das S.A. Parágrafo 
Único. As deliberações das Assembleias Gerais de acionistas, ressalvados os casos previstos em disposição 
cogente de lei, serão todas tomadas pela maioria absoluta dos acionistas titulares de ações presentes nas 
Assembleias, não se computando os votos em branco. Artigo 10. As Assembleias Gerais serão presididas 
pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, por pessoa indicada pelos acionistas, por 
maioria de votos. Parágrafo Único. O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, o secretá-
rio da mesa. Artigo 11. O acionista poderá participar e ser representado nas Assembleias Gerais na forma 
prevista no Artigo 126 da Lei das S.A., exibindo o documento hábil de identidade, ou, no ato ou previamente, 
procuração com poderes especiais. Artigo 12. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será 
lavrada, em livro próprio, ata a ser assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, que poderá 
ser lavrada de forma sumária. Capítulo IV – Da Administração. Seção I – Das Disposições Gerais. Artigo 
13. São considerados administradores da Companhia os Diretores Estatutários. que terão os poderes e 
atribuições conferidos por lei, regulação e por este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. A investidura em 
cargo de administração observará o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. Parágrafo Segundo. Os Dire-
tores Estatutário e membros do conselho fiscal, quando instalado, serão investidos nos seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse nos livros de atas da Diretoria Estatutária e do conselho fiscal, conforme o 
caso, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 32 abaixo. Parágrafo 
Terceiro. O termo de posse deverá conter, sob pena de responsabilização civil do Administrador eleito, a 
indicação de pelo menos um domicílio, que somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito 
à Companhia, no qual o Administrador receberá as citações e intimações em processos administrativos e 
judiciais relativos a atos de sua gestão, que se reputarão cumpridos mediante entrega no domicílio indicado. 
Parágrafo Quarto. A posse dos administradores é condicionada ao fornecimento de declaração de desim-
pedimento feita sob as penas da Lei e é realizada em instrumento próprio. Parágrafo Quinto. Independen-
temente da data da eleição dos Diretores da Companhia, os respectivos mandatos terminarão na data da 
assembleia geral que examinar as contas relativas ao último exercício de suas gestões. Seção II – Da 
Diretoria. Artigo 14. A Diretoria Estatutária será composta por, no mínimo, 02 (dois) e no máximo 05 (cinco) 
Diretores Estatutários, sendo obrigatoriamente um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro e os demais sem 
designação específica. O mandato dos Diretores Estatutários será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, 
podendo ser destituídos a qualquer tempo. Parágrafo Primeiro. O Diretor Presidente submeterá à Assembleia 
Geral os nomes dos candidatos à Diretoria Estatutária com conhecimento e especialização sobre a matéria 
de responsabilidade de sua área de atuação, podendo, inclusive, propor à Assembleia Geral sua destituição 
a qualquer tempo. Parágrafo Segundo. Os Diretores Estatutários, salvo caso de destituição, ou deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, permanecerão em seu cargo até a nomeação dos substitutos. Artigo 15. 
Nos casos de vacância, de impedimento temporário ou quaisquer outras formas de ausência por razões 
particulares, as substituições do Diretor Presidente e dos demais Diretores Estatutários observarão os 
seguintes procedimentos: Parágrafo Primeiro. Em caso de impedimento temporário do Diretor Presidente, 
este será substituído pelo Diretor Financeiro ou por Diretor escolhido pelos demais Diretores Estatutários, 
que assumirá todas as suas atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamentares, enquanto 
durar o impedimento. Parágrafo Segundo. Em caso de impedimento temporário de qualquer outro Diretor 
Estatutário, este não será substituído, podendo suas atribuições serem conferidas a outro Diretor Estatutário 
pelo Diretor Presidente, que acumulará as atribuições e responsabilidades legais, estatutárias e regulamen-
tares do Diretor Estatutário impedido, enquanto no exercício do cargo do Diretor Estatutário substituído, 
excluído o direito de voto que competia ao Diretor Estatutário substituído nas reuniões da Diretoria Estatutá-
ria. Parágrafo Terceiro. Em caso de vacância no cargo de Diretor Presidente, este designará o seu próprio 
substituto dentre os demais Diretores, que assumirá todas as suas atribuições e responsabilidades legais, 
estatutárias e regulamentares. Parágrafo Quarto. Em caso de vacância definitiva no cargo de Diretor 
Estatutário, caberá à Assembleia Geral, mediante recomendação do Diretor Presidente, eleger ou não novo 
Diretor Estatutário para completar o prazo de gestão remanescente do substituído. Para os fins deste artigo, 
ocorrerá a vacância definitiva de um cargo de membro da Diretoria quando ocorrer a destituição, renúncia, 
morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato do membro. Artigo 16. A Diretoria Estatu-

tária reunir-se-á, preferencialmente na sede da Companhia, mediante convocação do Diretor Presidente ou 
por quaisquer dois Diretores. Parágrafo Primeiro. As convocações de reunião deverão ser feitas por correio 
eletrônico, especificando hora e local e incluindo a ordem do dia detalhada com pelo menos 03 (três) dias de 
antecedência. Ficam dispensados os procedimentos de convocação quando todos os Diretores Estatutários 
estiverem presentes na reunião. Parágrafo Segundo. Fica facultada, se necessária, a participação dos 
Diretores Estatutários na reunião, por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa 
assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Diretor Estatutário, nessa hipótese, será 
considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado 
à ata da referida reunião, assim como se apresentar o voto da forma escrita até a instalação da reunião. 
Parágrafo Terceiro. As reuniões da Diretoria Estatutária somente se instalarão com a presença da maioria 
de seus membros em exercício. Parágrafo Quarto. Os assuntos que não constaram da ordem do dia somente 
serão deliberados na reunião da Diretoria Estatutária se todos os seus membros estiverem presentes e assim 
concordarem, na forma deste Estatuto. Artigo 17. As deliberações da Diretoria Estatutária serão tomadas 
pelo voto da maioria simples dos Diretores Estatutários presentes. Em caso de empate, o Diretor Presidente 
terá o voto de minerva. Artigo 18. Respeitados os limites de alçada eventualmente estabelecidos para cada 
Diretor Estatutário, as decisões sobre as matérias afetas a área específica de sua atuação, desde que a 
matéria não afete a área de atuação de outro Diretor Estatutário, serão tomadas por ele próprio ou em conjunto 
com o Diretor Presidente, em matérias ou situações preestabelecidas por este último. Artigo 19. Os Direto-
res Estatutários são investidos dos mais amplos poderes necessários para a prática dos atos de administra-
ção no interesse social e para a representação da Companhia perante quaisquer repartições e órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, entidades financeiras e terceiros em geral, observadas as alçadas de 
aprovação societária previstas neste Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. Ressalvado o disposto nos 
parágrafos 2º, 3º, 4º e 5º deste Artigo, todo documento, para vincular juridicamente a Companhia, inclusive 
cheques e saques, deverá conter a assinatura de 02 (dois) Diretores Estatutários, ou de 01 (um) Diretor 
Estatutário conjuntamente com 01 (um) procurador, ou de 02 (dois) procuradores, sendo que os procuradores 
deverão ser nomeados, consoante o disposto no Parágrafo 6º deste Artigo. Parágrafo Segundo. Qualquer 
Diretor Estatutário tem poderes para, isoladamente: (i) representar a Companhia judicialmente, em qualquer 
foro e em qualquer grau de jurisdição; e (ii) representar perante órgãos públicos administrativos ou autarquias, 
em qualquer esfera (federal, estadual ou municipal), podendo, para esses casos, assinar de forma isolada o 
instrumento de procuração ou de preposição, para que seja nomeado procurador/preposto específico para 
a prática de determinados atos específicos. Parágrafo Terceiro. A Diretoria poderá nomear, nos termos do 
Parágrafo 6º deste Artigo, procurador especial com poderes para praticar, sozinho e em nome da Companhia, 
os atos necessários para a consecução do objeto do mandato para o qual tenha sido constituído, nos termos 
e limites do mandato outorgado. Parágrafo Quarto. Aos procuradores especiais indicados para representar 
a Companhia em Assembleias Gerais ou equivalentes nas sociedades, fundações e outras entidades de que 
a Companhia participe, direta ou indiretamente, deverá a Companhia fixar a orientação de voto a ser seguida, 
respeitadas as oportunidades de investimento da Companhia e orientações aprovadas pela Diretoria Estatu-
tária ou pela Assembleia Geral, conforme o caso e respeitadas as alçadas de aprovação previstas neste 
Estatuto Social. Parágrafo Quinto. Quando, por força de lei ou decisão judicial, for exigível o depoimento 
pessoal ou o interrogatório de representante legal da sociedade, esta será representada pelo Diretor Presidente, 
ou, em sua ausência ou impedimento, por outro Diretor Estatutário ou preposto, este último podendo ser 
indicado por qualquer Diretor Estatutário ou por procurador com poderes específicos para tanto. Parágrafo 
Sexto. A nomeação de procuradores para agir em nome da Companhia, será feita por 02 (dois) Diretores 
Estatutários, que assinarão o respectivo instrumento de outorga, fixando os poderes conferidos e o modo de 
exercê-los, e estabelecendo o prazo de duração limitado a 18 (dezoito) meses, ressalvadas as procurações 
com poderes da cláusula “ad judicia” e “et extra” para atuação em processos judiciais e administrativos, que 
poderão ser outorgadas para vigência por prazo indeterminado. Artigo 20. Compete à Diretoria Estatutária, 
por meio de deliberação colegiada: (i) elaborar e propor, anualmente, à Assembleia Geral as diretrizes estra-
tégicas e o plano estratégico da Companhia, sendo que cada Diretor deverá executar o plano estratégico 
aprovado de acordo com suas respectivas funções; (ii) elaborar e propor à Assembleia Geral os orçamentos 
anuais da Companhia, e executar os orçamentos aprovados; (iii) planejar as operações da Companhia e suas 
investidas, devendo ser reportado à Assembleia Geral o desempenho econômico-financeiro da Companhia, 
sendo que cada Diretor conduzirá as operações da Companhia de acordo com suas respectivas funções; (iv) 
elaborar, em cada exercício, o Relatório Anual de Administração a ser submetido à Assembleia Geral; (v) 
definir e propor à Assembleia Geral, após o levantamento do balanço, a destinação do lucro líquido do exer-
cício, a distribuição dos dividendos da Companhia, inclusive sob a forma de juros sobre capital próprio e, 
quando necessário, o orçamento de capital; (vi) definir os riscos da Companhia e suas controladas que 
deverão ser objeto de seguro; (vii) elaborar e encaminhar à Assembleia Geral, proposta sobre as políticas 
anticorrupção, de distribuição de dividendos e políticas financeiras; (viii) elaborar e aprovar as políticas não 
previstas expressamente no inciso acima, bem como executar, no âmbito das funções individuais de cada 
Diretor, todas as políticas aprovadas; (ix) estabelecer, observado os limites de alçada previstos neste Estatuto 
para Diretoria Estatutária, os critérios para delegação de níveis de competência ao longo da linha hierárquica 
da organização administrativa da Companhia, seja mediante aprovação de política própria para este fim ou 
qualquer outro documento equivalente; (x) deliberar sobre a abertura, encerramento, suspensão ou alteração 
das atividades econômicas das filiais da Companhia no território nacional ou estrangeiro; e Artigo 21. 
Compete ao Diretor Presidente, sem prejuízo de outras funções que a Assembleia Geral lhe possa atribuir: (i) 
exercer a direção executiva da Companhia, cumprindo-lhe, para tanto, a coordenação e a supervisão das 
atividades dos demais Diretores Estatutários, diligenciando para que sejam fielmente observadas as delibe-
rações e as diretrizes fixadas pela Assembleia Geral; (ii) delegar sua competência aos demais Diretores 
Estatutários, bem como a empregados, para a prática de atos específicos, de acordo com as conveniências 
de gestão; (iii) selecionar e submeter à Assembleia Geral os nomes dos candidatos a cargos de Diretor 
Estatutário, a serem eleitos pela Assembleia Geral, incluindo suas funções, bem como propor a respectiva 
destituição; e (iv) indicar, dentre os membros da Diretoria Estatutária, os substitutos dos Diretores Estatutários 
nos casos de impedimento temporário ou, quando necessário, na ausência destes. Artigo 22. Compete ao 
Diretor Financeiro sem prejuízo de outras funções que a Assembleia Geral lhe possa atribuir: (i) organizar, 
gerir, reunir, avaliar e supervisionar as atividades da área financeira da Companhia; (ii) planejar, organizar e 
gerir a estratégia de contratação de seguros; (iii) planejar, otimizar, organizar, gerir e supervisionar o pagamento 
e recolhimento dos tributos incidentes sobre as atividades da Companhia; (iv) planejar, organizar, gerir e 
supervisionar as atividades das áreas sob sua gestão, propondo e sugerindo medidas para o aprimoramento 
de seu controle; (v) propor diretrizes e procedimentos de administração financeira com vistas à salvaguarda, 
garantia, liquidez e rentabilidade dos ativos da Companhia; (vi) elaborar propostas orçamentárias e prestar 
contas aos demais administradores; e (vii) elaborar as demonstrações financeiras anuais da Companhia. 
Capítulo V – Do Conselho Fiscal. Artigo 23. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 
(três) membros, eleitos pela Assembleia Geral, acionistas ou não, naturais e residentes no País, observados 
os requisitos e impedimentos fixados na lei vigente aplicável. Parágrafo Primeiro. O Conselho Fiscal somente 
será instalado pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, na forma prevista na legislação em vigor, e 
funcionará até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após sua instalação. Parágrafo Segundo. 
Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se 
realizar após sua eleição, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo Terceiro. O Conselho Fiscal deverá 
adotar Regimento Interno que defina claramente as suas responsabilidades e atribuições. Artigo 24. A 
investidura em cargo de Conselheiro Fiscal, quando instalado, observará o disposto no artigo 162 da Lei das 
S.A. e ocorrerá na forma do artigo 13, parágrafo segundo. Parágrafo Primeiro. O termo de posse deverá 
conter, sob pena de responsabilização civil do Conselheiro Fiscal eleito, a indicação de pelo menos um 
domicílio, que somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito à Companhia, no qual o 
Conselheiro Fiscal receberá as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos 
de sua gestão, as quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado; e Parágrafo 
Segundo. A posse dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado, é condicionada ao fornecimento de 
declaração de desimpedimento feita sob as penas da Lei e em instrumento próprio, que ficará arquivada na 
sede da Companhia. Artigo 25. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro ou 
vacância definitiva de membro do Conselho Fiscal, este deverá funcionar com os demais membros, desde 
que respeitado o número mínimo de membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Primeiro. Ocorrendo vacância 
definitiva de qualquer dos cargos de membro do Conselho Fiscal e, na falta do suplente, um novo membro 
será eleito na primeira Assembleia Geral da Companhia após a ocorrência. Parágrafo Segundo. Não res-
peitado o número mínimo, será imediatamente convocada uma Assembleia Geral para a eleição de membros 
que permitam o devido funcionamento do Conselho Fiscal. Parágrafo Terceiro. Para os fins deste artigo, 
ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho Fiscal quando ocorrer a destituição, renúncia, 
morte, impedimento comprovado, invalidez ou perda do mandato. Perderá o mandato o membro do Conselho 
Fiscal que deixar de participar de 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença 
concedida pelo Conselho Fiscal. Artigo 26. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger, observados os limites legais aplicáveis. Parágrafo Único. Os membros 
somente farão jus à remuneração no período em que, instalado o Conselho Fiscal, estejam no efetivo exercí-
cio da função. Capítulo VI – Do Exercício Social, das Demonstrações Financeiras, do Lucro Líquido 
e da Distribuição dos Dividendos. Artigo 27. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 
31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Primeiro. Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elabo-
rar e/ou analisará, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras: 
(i) balanço patrimonial; (ii) demonstração do resultado do exercício; (iii) demonstração dos lucros ou prejuízos 
acumulados; (iv) demonstração dos fluxos de caixa; (v) demonstração do valor adicionado; e (vi) notas expli-
cativas às demonstrações financeiras. Parágrafo Segundo. Juntamente com as demonstrações financeiras 
do exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada 
ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na legislação em vigor. Artigo 28. Os acio-
nistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório de 
25% (vinte e cinco) sobre o lucro líquido apurado na forma da Lei das S.A., podendo ainda ser imputado ao 
valor dos dividendos o valor dos juros pagos ou creditados, individualmente a cada um dos acionistas, a título 
de remuneração do capital próprio. Parágrafo Primeiro. Deve ser observada na distribuição de dividendos 
a vantagem estabelecida no Artigo 5º, Parágrafo Terceiro, do Estatuto aos acionistas detentores de ações 
preferenciais. Parágrafo Segundo. A Assembleia poderá atribuir aos Diretores uma participação nos lucros, 
observados os limites legais pertinentes. É condição para pagamento de tal participação a atribuição aos 
acionistas do dividendo obrigatório a que se refere este artigo. Parágrafo Terceiro. A Companhia poderá 
levantar balanços semestrais, conforme previsto na Lei das S.A., a fim de distribuir dividendos intermediários. 
A Assembleia Geral poderá deliberar a distribuição de dividendos a débito da conta de lucro apurado naqueles 
balanços. A Assembleia Geral poderá, ainda, declarar dividendos intermediários a débito da conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou intermediário. Parágrafo Quarto. 
Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a 
provisão para o imposto sobre a renda. Parágrafo Quinto. O pagamento do dividendo de que trata este 
artigo será limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, e a diferença será 
registrada como reserva de lucros a realizar. Parágrafo Sexto. Os dividendos não reclamados em até 03 
(três) anos da data do pagamento prescrevem em favor da Companhia. Parágrafo Sétimo. Os lucros 
registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos 
em exercícios subsequentes, poderão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização, 
conforme deliberado em Assembleia Geral. Parágrafo Oitavo. O saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício poderá, observadas as disposições legais aplicáveis, por proposta da administração, ser total ou 
parcialmente atribuído como: (i) dividendo suplementar aos acionistas; (ii) constituição de reservas permitidas 
por lei; e (iii) saldo que se transfere para o exercício seguinte como retenção de lucros, quando devidamente 
justificado pelos Diretores, para financiar plano de investimento previsto em orçamento de capital aprovado 
pela Assembleia Geral. Parágrafo Nono. A Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, poderá distri-
buir lucros sob a forma de juros sobre capital próprio. Artigo 29. Sempre que o montante do dividendo mínimo 
obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a 
Assembleia Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, conforme deter-
mina o Artigo 197 da Lei das S.A. Artigo 30. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de 
reservas instituídas em balanços semestrais ou levantados em períodos menores. Capítulo VII – Da Liqui-
dação da Companhia. Artigo 31. A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, 
cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal, que deverá 
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX – Cláusula Arbitral. Artigo 32. 
A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, 
obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de 
seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua 
condição de emissor, acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes 
das disposições contidas na Lei das S.A., neste Estatuto Social, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento da atividade da Companhia em geral. Capítulo X – Disposições Finais. Artigo 33. É vedado 
à Companhia conceder financiamento ou garantias para negócios estranhos aos interesses sociais ou que 
beneficiem terceiros que não sejam suas controladoras ou subsidiárias diretas. Artigo 34. Os atos da 
Administração que envolvam a Companhia em quaisquer negócios jurídicos ou operações fora de sua função 
social e em desacordo com o quanto constante deste Estatuto Social são expressamente proibidos e consi-
derados nulos de pleno direito, não produzindo qualquer efeito em relação à Companhia. Artigo 35. Os casos 
omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua 
a Lei. Artigo 36. O presente Estatuto Social entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia 
Geral. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 215.001/24-2 em 03/06/2024. 
Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

CBA Machadinho Geração de Energia S.A. 
CNPJ/MF nº 24.241.083/0001-79 – NIRE 35.3006.3205-2 (“Companhia”) 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de setembro de 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 13 dias do mês de setembro de 2024, às 9h00, na sede social 
da CBA Machadinho Geração de Energia S.A., na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, 11º 
andar, Sala 3, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no art. 124, § 4ª da Lei 6.404/76, e alterações 
posteriores (“Lei das S.A”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa Dirigente: Camila Abel 
Correia da Silva, Presidente e Renato Maia Lopes, Secretário. 4. Ordem do Dia: Rerratificar a ata de Assem-
bleia Geral Ordinária de 30 de abril de 2024 (“AGO”), nos termos da sua deliberação em assembleia ordinária, 
respectivamente alterando o item 6. (ii), retificando a destinação do lucro do exercício e ratificando os demais 
temas deliberados. 5. Deliberações: Submetido o assunto constante na ordem do dia à discussão e, logo 
depois a votação, os acionistas presentes, por unanimidade, deliberaram sobre a rerratificação da ata da AGO, 
registrada na sessão do dia 10 de maio de 2024, número 204.152/24-0, alterando o item 6. (ii), referente a 
destinação do lucro do exercício, permanecendo o referido item conforme segue: “6. Deliberações: Após 
o exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, foi deliberado, 
sem qualquer restrição ou ressalva, o quanto segue: (i) ... (ii) Ato contínuo, os acionistas aprovaram, sem 
quaisquer ressalvas, a destinação do lucro do exercício, no montante de R$ 3.098.641,45 (três milhões, 
noventa e oito mil, seiscentos e quarenta e um reais e quarenta e cinco centavos), conforme segue: a) o 
valor equivalente a R$ 2.506.699,93 (dois milhões, quinhentos e seis mil, seiscentos e noventa e nove reais 
e noventa e três centavos) destinados à conta Absorção de Prejuízos Acumulados; b) o valor equivalente a 
R$ 29.597,08 (vinte e nove mil, quinhentos e noventa e sete reais e oito centavos), destinados à Reserva 
Legal da Companhia; c) o valor equivalente a R$ 140.586,11 (cento e quarente mil, quinhentos e oitenta 
e seis reais e onze centavos) a título de dividendos mínimos obrigatórios (25%); e d) o valor equivalente a 
R$ 421.758,33 (quatrocentos e vinte e um mil, setecentos e cinquenta e oito reais e trinta e três centavos) 
destinados à conta de Reserva de Lucros; e) Declara-se ainda que o valor a distribuir referente a dividendos 
mínimos obrigatórios serão creditados, individualmente a cada acionista, oportunamente, até 31 de dezembro 
de 2024, conforme disponibilidade de caixa da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi oferecida a palavra a todos os presentes e, ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos e 
suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, 
aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente da Mesa: Camila Abel Correia da Silva; Secretário 
da Mesa: Renato Maia Lopes. Acionistas: Companhia Brasileira de Alumínio, representada por seus diretores 
Camila Abel Correia da Silva e Renato Maia Lopes; e Metalex Ltda. representada por seus diretores Camila 
Abel Correia da Silva e Renato Maia Lopes. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio 
da Companhia. São Paulo, 13 de setembro de 2024. Camila Abel Correia da Silva – Presidente; Renato 
Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 384.229/24-4 
em 21/10/2024. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral em Exercício.

CBA Machadinho Geração de Energia S.A. 
CNPJ/MF nº 24.241.083/0001-79 – NIRE nº 35.3006.3205-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de novembro de 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 26 dias do mês de novembro de 2024, às 14h00, na sede social 
da CBA Machadinho Geração de Energia S.A., na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, 11º 
andar, Sala 3, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900 (“Companhia”). 2. Convocação e Pre-
sença: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, conforme o disposto no art. 124, § 4ª da Lei 
6.404/76, e alterações posteriores (“Lei das S.A”), tendo em vista a presença das acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa 
Dirigente: Luciano Francisco Alves, Presidente, e Renato Maia Lopes, Secretário. 4. Ordem do Dia: (i) 
conhecer e consignar a renúncia de membro da Diretoria; (ii) eleger novo membro da Diretoria; e (iii) não 
remuneração do administrador eleito. 5. Deliberações: Colocado em discussão os assuntos constantes 
da ordem do dia, as acionistas da Companhia deliberam, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade de 
votos, o seguinte: (i) Conhecer e consignar o pedido de renúncia do Diretor da Companhia, o Sr. Daniel 
Marrocos Camposilvan, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula identidade RG nº 25.732.107-X 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 264.907.278-46, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini, nº 105, 14º Andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04571-900, com efeitos a partir de 01/10/2024, conforme informado na carta de renúncia. (ii) 
Aprovar a eleição do Sr. Rogério Pereira Jorge, brasileiro, divorciado, advogado, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 25.926.376-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 286.628.278-70, com endereço 
comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, 
São Paulo/SP, CEP 04571-900, ao cargo de Diretor da Companhia, para completar o mandato iniciado 
em 19 de dezembro 2023 e que finalizará em 30 de abril de 2026. (iii) Em razão da deliberação acima, 
a composição da diretoria da Companhia passará a constar conforme a relação de nomes abaixo, todos 
com mandato unificado de até 30 de abril de 2026: a) Andressa Rissato Brolacci Lamana, brasileira, 
casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 30.230.619-5-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob 
nº 251.249.718-60; b) Camila Abel Correia da Silva, brasileira, casada, administradora, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 294988439 SSP/SP e do CPF/MF nº 303.038.168-48; c) Fernando Varella 
Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro, portador da célula de identidade R.G. nº 16.773.697-8 e 
inscrito no CPF/MF nº 175.961.828-44; d) Luciano Francisco Alves, brasileiro, casado, engenheiro 
de produção, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 25.953.851-6 SSP/SP e Inscrito no CPF/MF sob 
o nº 256.736.768-32; e) Renato Maia Lopes, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de 
identidade RG nº 24.622.525-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 174.681.128-51; f) Roseli Maria de 
Souza Milagres, brasileira, casada, engenheira de produção, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 
64.237.986-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 023.689.147-22; e g) Rogério Pereira Jorge, bra-
sileiro, divorciado, advogado, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 25.926.376-X SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 286.628.278-70; todos com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900; bem como 
h) Albino Mercado Júnior, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade 
RG nº 19.402.123-3-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 137.110.818-86; e i) Alexandre Vianna da 
Silva, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro metalúrgico, portador da cédula de identidade RG nº 
66.852.040-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 992.519.737-68, ambos com endereço comercial na 
Rua Moraes do Rego, nº 347 – Vila Industrial – Alumínio/SP, CEP 18125-000. (iii) Aprovar a não fixação 
da remuneração global anual ao administrador eleito para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, tendo em vista a sua renúncia a tal benefício. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi oferecida a palavra a todos os presentes e, ninguém se manifestando, foram encerrados os 
trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta 
a sessão, foi lida, aprovada e, por todos os presentes, assinada. Presidente da Mesa: Luciano Francisco 
Alves; Secretário da Mesa: Renato Maia Lopes. Acionistas: Companhia Brasileira de Alumínio, representada 
por seus diretores Luciano Francisco Alves e Renato Maia Lopes; e Metalex Ltda. representada por seus 
diretores Luciano Francisco Alves e Renato Maia Lopes. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no 
livro próprio da Companhia. São Paulo, 26 de novembro de 2024. (ass.:) Renato Maia Lopes – Secretário. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 467.481/24-6 em 20/12/2024. 
Marina Centurion Dardani – Secretária Geral em Exercício.

CBA Machadinho Geração de Energia S.A. 
CNPJ/MF nº 24.241.083/0001-79 – NIRE 35.3006.3205-2 | (“Companhia”) 

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 30 dias do mês de abril de 2024, às 9h00, na sede social da CBA 
Machadinho Geração de Energia S.A., na Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, Sala 
3, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação 
de Editais de Convocação, conforme o disposto no art. 124, § 4ª da Lei 6.404/76, e alterações posterio-
res (“Lei das S.A”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. 3. Publicações: Os documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei das S.A, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, foram 
publicados na Central de Balanços do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) em 29 de abril de 2024, 
conforme anexos, nos termos do Manual de Registro de Sociedade Anônima, conforme alterado. 4. Mesa 
Dirigente: Camila Abel Correia da Silva, Presidente e Renato Maia Lopes, Secretário. 5. Ordem do Dia: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar os relatórios de administração e as demons-
trações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar a respeito 
da destinação do resultado obtido no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) deliberar quanto 
a eleição/ratificação dos membros da Diretoria; (iv) deliberar/ratficar quanto a não fixação da remuneração 
global anual dos administradores para o exercício social de 2024; (v) deliberar pela ratificação do jornal de 
grande circulação para as publicações legais da Companhia. 6. Deliberações: Após o exame e discussão da 
matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, foi deliberado, sem qualquer restrição ou 
ressalva, o quanto segue: (i) Inicialmente, o Presidente esclareceu que em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas, considera-se sanado o prazo de publicação, como determinado no artigo 133, § 4º, da Lei 
das S.A. Na sequência, foi proposto e aceito pelos acionistas presentes a dispensa da leitura dos referidos 
documentos, por serem de seu pleno conhecimento prévio. Assim, submetida à discussão e, em seguida, à 
votação, foram aprovados, sem qualquer ressalva, o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. (ii) Ato contínuo, os acionistas aprovaram, sem 
quaisquer ressalvas, a destinação do lucro do exercício, no montante de R$ 3.098.641,45 (três milhões, noventa 
e oito mil, seiscentos e quarenta e um reais e quarenta e cinco centavos), à conta de prejuízo acumulados, 
absorvendo o saldo ali existente no limite do lucro apurado, não havendo, portanto, dividendos a distribuir no 
corrente exercício. (iii) Em sequência, os acionistas deliberaram pela eleição da Diretoria, ratificando a indicação 
realizada no ato de transformação da Companhia em Sociedade por Ações, registrado na JUCESP em 08 de 
fevereiro de 2024 sob o nº 61.576/24-4, com mandato até 30 de abril de 2026: Luciano Francisco Alves, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 25.953.851-6 SSP/SP e Inscrito no 
CPF/MF sob o nº 256.736.768-32, como Diretor Presidente; Camila Abel Correia da Silva, brasileira, casada, 
administradora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 294988439 SSP/SP e do CPF/ME nº 303.038.168-48, 
como Diretora Financeira; e os demais, como Diretores sem designação específica, a saber: Alexandre Vianna 
da Silva, brasileiro, separado engenheiro metalúrgico, portador da cédula de identidade RG nº 66.852.040-1 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 992.519.737-68; Roseli Maria de Souza Milagres, brasileira, casada, 
engenheira de produção, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 64.237.986-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
sob nº 023.689.147-22; Fernando Varella Guimarães, brasileiro, casado, engenheiro, portador da célula de 
identidade R.G. nº 16.773.697-8 e inscrito no CPF/MF nº 175.961.828-44; Renato Maia Lopes, brasileiro, 
casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 24.622.525-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 
174.681.128-51; Andressa Rissato Brolacci Lamana, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula 
de identidade RG nº 30.230.619-5-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 251.249.718-60; Daniel Marrocos 
Camposilvan, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade de nº 25.732.107-X e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 264.907.278-46; todos com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900; e Albino Mercado 
Júnior, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 19.402.123-3-SSP-SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 137.110.818-86, este com endereço comercial na Rua Moraes do Rego, nº 347 
– Vila Industrial – Alumínio/SP, CEP 18125-000. (iv) Deliberaram também pela não fixação da remuneração 
global dos Administradores da Companhia para o exercício social a ser em encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, ratificando o quanto indicado no ato de transformação da Companhia em Sociedade por Ações, 
registrado na JUCESP em 08 de fevereiro de 2024 sob o nº 61.576/24-4, tendo em vista suas renúncias. (v) 
Por fim, os acionistas deliberam o Jornal “O Dia SP” como o jornal de grande circulação para a realização das 
publicações legais da Companhia, ratificando a publicação anteriormente efetuada nesse Jornal por ocasião 
da transformação da Companhia em Sociedade Anônima. 7. Encerramento: Os trabalhos foram suspensos 
para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme, foi assinada pela acionista presente. 
Presidente da Mesa: Camila Abel Correia da Silva; Secretário da Mesa: Renato Maia Lopes. Acionistas: Companhia 
Brasileira de Alumínio, representada por seus diretores Camila Abel Correia da Silva e Renato Maia Lopes; e 
Metalex Ltda. representada por seus diretores Camila Abel Correia da Silva e Renato Maia Lopes. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da Companhia. São Paulo, 30 de abril de 2024. (ass.:) 
Camila Abel Correia da Silva – Presidente; Renato Maia Lopes – Secretário. JUCESP – Registrado sob o 
nº 204.152/24-0 em 16/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B38B-99A1-E426-D0BD.
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